
 

 

 
ANEXO I 

 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. DO OBJETO: 

 
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PEIXE PARA A SEMANA 

SANTA QUE VISA ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

1.2. A Descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, parte integrante deste Termo de 

Referência. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

 

2.1.       A compra e distribuição de peixe durante a Semana Santa são práticas 

comumente associadas a tradições culturais e religiosas. A Semana Santa é um período 

significativo para muitas comunidades religiosas, especialmente para os cristãos. Durante 

esse tempo, é comum seguir tradições que incluem a abstinência de carne vermelha, 

promovendo a escolha de peixes como alternativa. A compra e distribuição de peixe durante 

a Semana Santa também podem servir como uma oportunidade para promover a 

conscientização sobre escolhas alimentares saudáveis e sustentáveis. A distribuição de 

peixe, especialmente para aqueles que enfrentam dificuldades econômicas, pode ser uma 

expressão de solidariedade e caridade durante um período religioso que enfatiza a 

compaixão e o cuidado com os outros. Além disso, cumpre ressaltar que a distribuição do 

peixe em razão da Semana Santa se consolidou uma tradição para as famílias do município 

de Xexéu, já que, essa prática vem acontecendo há tempos pelas Administrações 

anteriores. Para a atual Gestão, é essencial que toda a população do município tenha a 

chance de cumprir as tradições. O produto requisitado é destinado a atender a demanda da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSITENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DE XEXÉU/PE, que 

desenvolve a oferta e prestação dos serviços socioassistenciais a pessoas em estado de 

vulnerabilidade social através da Sede e dos Programas social como; Centro de Referência 



 

 

da Assistência Social - CRAS e Cadúnico (Bolsa Família), bem como os servidores públicos 

municipais, com receita até um salário mínimo vigente. O produto é necessário devido à 

necessidade do atendimento e desenvolvimento dos serviços prestados. Não havendo a 

aquisição requisitada, haverá uma deficiência e perda nos serviços prestados. Considerando 

ainda, que este Município ao longo dos anos vem mantendo esta tradição, que não deixa de 

ser um benefício ou ajuda para toda comunidade. 

O papel da Secretaria de Assistência Social na entrega do peixe, que serve de 

alimento para muitas famílias que mantêm essa tradição, reforça a política de garantir 

cidadania aos beneficiários dos programas sociais. A distribuição do peixe tem como 

principal objetivo assegurar a continuidade dessa tradição religiosa durante a Semana 

Santa, além de cumprir com o benefício eventual estabelecido pela Lei 092/2001. 

        Objetivo da Entrega do Peixe- 

 

A Secretaria de Assistência Social visa adquirir peixes para distribuição gratuita às famílias 

do município. Nesse contexto, durante a Semana Santa, a distribuição de peixes cumpre 

uma função social essencial: democratizar o acesso a um alimento tradicional, que faz parte 

da cultura local e da prática regional de entrega de peixe em nosso município. 

 

 Público-Alvo 

A distribuição de peixes durante a Semana Santa atenderá todas as famílias do município, 

incluindo as do distrito de Campos Frios e da zona rural. Esse benefício não se limitará 

apenas à população em situação de vulnerabilidade social. O público-alvo da ação abrange 

todas as famílias do município, incluindo aquelas cadastradas nos programas sociais da 

Prefeitura de Xexéu. Muitas dessas famílias enfrentam dificuldades relacionadas à 

insegurança alimentar e serão beneficiadas com a ação, garantindo-lhes o acesso a um 

alimento tradicional e culturalmente significativo durante esse período religioso.                

A contratação ocorrerá por meio de Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores e 
Decreto Municipal nº 117/2024. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS: 

 

3.1.     Com base na média de Aquisição de Peixes para a Semana Santa utilizados no ano 
de 2024, no presente exercício financeiro obedecerão aos mesmos moldes, tendo em vista 
que não houve uma mudança significativa na população carente, ou seja, manteve-se 
estável em termos demográficos. A entrega de peixe durante a Semana Santa será 



 

 

destinada a toda a população em geral, especialmente às famílias em situação de 
vulnerabilidade social. A iniciativa visa garantir que todos, independentemente de sua 
condição socioeconômica, tenham acesso a um alimento tradicional e significativo nesse 
período religioso. Embora o foco principal seja atender às famílias cadastradas nos 
programas sociais, a distribuição será ampla e inclusiva, refletindo o compromisso da 
administração municipal com o bem-estar da comunidade como um todo. A ação será 
realizada simultaneamente em diversos pontos, como no clube municipal, na zona rural e no 
distrito de Campos Frios. 

 

 Abaixo declinaremos a quantidades e os itens a serem licitados: 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNID.DE 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

PEIXE CORVINA-TIPO 

CORVINA CONGELADO, 

INTEIROS. EMB. EM CX. DE 

20KG. Peixe Corvina- Tipo 

Corvina, congelado, 

inteiros, na proporção de 1 

a 2 kg por un, embalado em 

caixas de 20 kg. Produto de 

1º qualidade, contendo 

identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo 

de validade, marcas e 

carimbos oficiais, de 

acordo com as Portarias do 

Ministério da Agricultura, 

DIPOA nº 304 de 22/04/96 e 

n° 145 de 22/04/98, da 

resolução da ANVISA nº 

105 de 1905/99 e de acordo 

com a Legislação Municipal 

de Vigilância Sanitária. 

KG 16.000 R$22,50 R$ 360.000,00 

 



 

 

4. DO VALOR ESTIMADO: 

 
 4.1.    Foram realizadas pesquisas de preço em diferentes órgãos e empresas no 
mercado, e os valores obtidos têm caráter estimativo, e, com base no Mapa de Média 
que será anexo ao processo, obtivemos o valor total de R$ 360.000,00 (Trezentos e 
sessenta mil reais) 

5. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 

5.1.  Considerando o Decreto Municipal n° 117/2024 que regulamenta a Lei 

Federal nº 14.133/2021, indica a licitação, na modalidade pregão, na forma 

eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos 

os serviços comuns de engenharia, no âmbito da Administração Pública Municipal. 

5.2. Diante do exposto no item anterior, esta licitação ocorrerá na modalidade 

Pregão Eletrônico. 

5.3. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

08 122 0805 2123 0000 Distribuição Gratuita de Materiais, Bens ou    Serviços 

conforme Lei. 

3.3.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 

 

7. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

 

7.1. O contrato oriundo dessa licitação terá vigência até 180(cento e oitenta) dias 

podendo ser prorrogável por igual período, desde que comprovado o preço 

vantajoso, respeitando a vigência máxima decenal, conforme previsão contida no 

art. 106 e 107, da Lei n° 14.133/21; 

7.2. Admite-se a prorrogação do instrumento contratual pelo período disposto no 

artigo 106 e 107, da Lei n° 14.133/21, desde apresentada a declaração de 

vantajosidade da manutenção da contratação devidamente expedida pelo gestor do 

contrato. 

7.3. O contratado deverá realizar os fornecimentos em estrita conformidade com 

as especificações técnicas exigidas pela contratante, bem como realizará a entrega 

nos locais estipulados no termo de referência. 

 



 

 

8. DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

8.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será 

convocada para assinatura do contrato, dentro do prazo de até 03 (três) dias, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital.  

8.2. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido acarretará a 

aplicação das penalidades estabelecidas pela Administração Pública.   

8.3. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta, deixar de assinar o contrato, será designada nova sessão pela autoridade 

competente para o exame, pelo Agente e Contratação/Pregoeiro, da oferta 

subsequente de menor preço e respectiva negociação com o seu autor. Após a 

negociação, o(a) Pregoeiro decidirá sobre a aceitabilidade e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que 

será declarado vencedor. 

8.4. As empresas que não forem sediadas no Município de Xexéu podem enviar 

os contratos assinados digitalmente via e-mail para o cpl@xexeu.pe.gov.br.  

 
9. . DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DA ENTREGA: 

 

9.1. Os produtos/serviços deverão ser entregues/executados imediatamente no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, conforme quantidade e local solicitado indicado 

em ordem de fornecimento emitida pela Secretaria Municipal de Assistência Social; 

9.2. O objeto desta contratação deverá ser entregue, parceladamente, pelas 

empresas licitantes vencedoras, por sua conta, risco e expensas, nas quantidades 

solicitadas, pelo órgão e entidades participantes, de acordo com suas necessidades; 

9.3. Os materiais/serviços deverão ser entregues/executados acondicionados em 

suas embalagens originais lacradas, de forma a permitir completa segurança quanto 

a sua originalidade e integridade, e devem estar acondicionados e embalados 

conforme praxe do fabricante, protegendo o produto durante o transporte e 

armazenamento, com indicação do material contido, volume, data de fabricação, 

fabricante, procedência, bem como demais informações exigidas na legislação em 

vigor; 

9.4. A(s) Contratada(s) ficará(ão) obrigada(s) a trocar(em) o(s) materiais(s) que 



 

 

vier(em) a ser(em) recusado(s) por não atender(em) à(s) especificação(ões) do 

Termo de Referência, sem que isto acarrete qualquer ônus à administração ou 

importe na relevância das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para 

entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até 48 (quarenta e oito) horas contadas em 

dias úteis, a partir da notificação à contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades; 

9.5. O fornecedor compromete-se a substituir ou repor os materiais quando: 

9.5.1. Houver na entrega embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas que 

exponham o produto à contaminação e/ou deterioração; 

9.5.2. O produto não atender as legislações sanitárias em vigor, bem como outros 

referentes ao produto em questão; 

9.5.3. Houver na entrega materiais deteriorados ou impróprios para o consumo, 

quando for o caso; 

9.5.4. O produto que não estiver de acordo com as características gerais, 

organolépticas e microbiológicas solicitadas neste Termo de Referência e no 

Edital; 

9.5.5. O produto apresentar temperatura superior ao estabelecido nas especificações 

no ato da entrega, quando for o caso. 

9.5.6. Os produtos serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade, 

de acordo com todas as especificações constantes no Termo de Referência, e 

quantidade, de acordo com a ordem de fornecimento, com consequente 

aceitação, mediante atestado do setor responsável. 

9.5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

9.5.8. Em caso de recusa do recebimento do produto, em qualquer das hipóteses 

descritas no subitem anterior, o licitante vencedor terá o prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis, para remoção e substituição do produto, sem qualquer ônus à 

administração municipal, sob pena de inadimplemento contratual caso se faça 

necessário para a devida readequação de despesas futuras. 

9.5.9. Os produtos serão recebidos da seguinte forma: Aplicam-se aos recebimentos 

provisório e definitivo, as demais condições estabelecidas no artigo 140, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

a) Provisoriamente: os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 01 (um) 

dia útil, pelo responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência, proposta e contrato. O recebimento provisório é o ato pelo 



 

 

qual o material encomendado é entregue no local previamente designado, não 

implicando, necessariamente, aceitação, mas apenas a transferência da 

responsabilidade pela guarda e conservação do material, do fornecedor à unidade 

recebedora, independentemente da descrição contida na nota fiscal, juntamente com 

a assinatura de quem tenha recebido o material; 

b) Definitivamente: em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório; 

mediante “ATESTO” na nota fiscal/fatura; após, a comparada adequação dos 

termos da proposta e do contrato, desde que não se verifiquem defeitos ou 

imperfeições. O recebimento definitivo é o ato pelo qual o servidor competente 

declara, no documento fiscal ou em outro documento hábil, haver recebido o bem 

que foi adquirido, tornando-se, nesse caso, responsável pela quantidade e perfeita 

identificação desse bem, de acordo com as especificações estabelecidas na Nota de 

Empenho, contrato de aquisição ou outros instrumentos. 

 

10. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1.  A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão 

Contratante conforme previsão do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo a 

CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 01 (um) 

dia útil após o recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviços e solicitação de 

informações pelo gestor e fiscal. 

10.2.  As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos 

representantes deverão ser solicitadas aos seus superiores, no prazo do item anterior, 

visando à adoção das medidas necessárias; 

10.3.  A fiscalização e a gestão do contrato ficarão a cargo de servidores distintos 

designados pelo órgão contratante que deverão acompanhar, fiscalizar e verificar a 

conformidade das entregas e serão designados por meio de Portaria. 

10.4.  A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará preferencialmente 

por meio de e-mail e contato telefônico sem prejuízo de outros meios disponíveis. 

 

I. Do Fiscal do Contrato: 

a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 

fornecimento/prestação de serviços; 

b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de 

suas cláusulas, assim como das condições constante neste Termo de Referência, com 

vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada; 



 

 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Termo de Referência. 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro 

qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

f) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando entrega diversa daquela 

que se encontra especificado neste Termo de Referência e respectivo contrato, assim 

como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta 

e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

h) Comunicar formalmente ao gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis 

de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

 

II. Do Gestor do Contrato 

a) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à 

Contratada; 

b) Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente; 

c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade 

cabível, garantindo a defesa prévia à Contratada; 

d) Emitir avaliação da qualidade do objeto fornecido; 

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais; 

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais; 

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado; 

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 

 

 

 



 

 

11. DAS SANÇÕES: 

 

11.1  Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

o PROPONENTE e o CONTRATADO que: 

I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Der causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa; 

V. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem 

motivo justificado;  

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores/prestadores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

XII. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa; 

XIII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

XIIII. O PROPONENTE e o CONTRATADO que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem anterior ficarão sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

A) Advertência pela falta do subitem “I” desta contratação direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

B) Multa de 10% (dez por cento) ART. 156 §3º da Lei nº 14.133/21 sobre o valor 

do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor/prestador, por qualquer 

das infrações dos subitens “I ao XII”; 

C)  Impedimento de licitar e contratar com o Município de Xexéu, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens II a VII, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 



 

 

D) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens VIII a XII, bem como nos 

demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

11.2.  Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.4.  As peculiaridades do caso concreto; 

11.5.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.6.  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.7.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

11.8.  A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.9.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

11.10.  Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente para apuração da conduta típica em questão. 

11.1.1  Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de 

Aplicação de Penalidade, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/prestador, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e no 

Decreto Municipal nº 117/2024. 

 

12. DO REAJUSTES DE PREÇOS 

 

12.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado. 

12.2.  Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade. 



 

 

12.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

12.5.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

12.6.  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 

em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

12.8.  O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13. DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 

 
13.1.  Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 124, inciso II, alínea “d”, 

da Lei nº 14.133/2021. 

13.2.  Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as 

variações para mais ou para menos dos preços de até 5% (cinco por cento) do valor atual 

do contrato, não será configurado álea extraordinária e extracontratual, devendo as 

partes absorver tais variações pelo preço ofertado. Percentuais superiores aos 5% 

estabelecidos serão avaliados pela administração para fins de concessão do reequilíbrio 

contratual ou não. 

13.3.   Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio econômico-

financeiro, eventual desconto ofertado pela contratada sobre o valor estimado do 

processo na fase de lances. 

 
 
 
 



 

 

14. DOS CRITÉRIOS E PRAZO DE PAGAMENTO 

 
14.1.  A nota fiscal deverá ser encaminhada, acompanhada das certidões de 

regularidade na forma prevista neste termo de referência, se a contratada apresentar os 

seguintes documentos: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), FGTS e a Situação perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS); 

14.2.  O pagamento deverá ser efetuado à Contratada, em até 30 (trinta) dias 

corridos, à vista de termo de recebimento definitivo dos bens ou de recibo, conforme o 

caso, acompanhado da apresentação de Nota Fiscal / fatura discriminativa, devidamente 

atestada pelo servidor competente. 

14.3.  Na nota fiscal/fatura deverá constar a descrição dos produtos entregues, bem 

como a quantidade, o preço unitário e o preço total de cada um deles, bem como, todas 

as certidões de regularidade fiscal; 

14.4.  Na nota fiscal/fatura deverá ser indicado o nome do Banco, nome e número 

da agência e número da conta corrente onde será creditado o valor relativo ao 

pagamento constante naquele documento; 

14.5.  A Administração Municipal efetuará as retenções tributárias obrigatórias. 

14.6.  Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de 

liquidação de qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 

de preços ou a atualização monetária; 

14.7.  A Contratada é responsável pelos pagamentos de quaisquer tributos, sejam 

eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra 

natureza resultantes da execução do contrato. 

14.8.  A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou 

incorreções de valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota 

fiscal/fatura. 

 

15. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

15.1.  01 (uma)  Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 

e compatível em características, com o objeto da presente licitação, mediante 

apresentação de ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, devidamente assinado por quem de direito, que ateste que 

o licitante fornece (ou forneceu) satisfatoriamente o objeto similar aos constantes da 



 

 

presente licitação, com cópia anexa do contrato a qual o atestado está vinculado, ou 

Nota Fiscal. 

15.2.  As licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados de capacidade técnica 

apresentados. 

15.3.  Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, 

nem qualquer outro em desacordo com as exigências do edital. 

15.4.  Licença de funcionamento emitida pela Vigilância Sanitária referente ao 

domicílio ou sede da empresa, devidamente atualizada, com objeto pertinente a licitação. 

 
16. DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

16.1.  A proposta de Preços deverá conter: 

16.1.1.  Preços com valores expressos em real, inclusive por extenso, 

considerando todos os serviços a serem prestados, incluindo impostos e demais 

despesas necessárias à execução do objeto desta contratação. 

16.1.2.  Na proposta de preço, deve constar declaração de que no preço 

praticado, estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, incidentes sobre o 

objeto licitado até a entrega definitiva, devendo, ainda, apresentar as seguintes 

indicações: 

16.1.2.1.  Preço unitário total por item, em real, do objeto, conforme 

especificações, entendido o preço total como sendo preço unitário multiplicado pela 

quantidade solicitada, obrigatoriamente em algarismos arábicos e por extenso, 

prevalecendo, em caso de divergência, o produto do valor ofertado como preço 

unitário por extenso, pela quantidade licitada. Deverão estar incluídos no preço total 

ofertado todos os custos e quaisquer encargos que venham a incidir na prestação 

de serviço do objeto. 

16.1.2.2.  Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias 

contados da data de sua apresentação. 

16.1.2.3.  Assinatura do representante da empresa legalmente estabelecida. 

16.1.3.  Os valores unitários e global não podem ultrapassar os valores estimados. As 

propostas serão julgadas pelo menor preço. 

16.2.  O licitante deverá indicar o fabricante, marca, modelo, ficha técnica do 

produto (quando for o caso) ou qualquer outro documento que especifique o objeto de 

forma a facilitar a avaliação da conformidade da proposta com as especificações 

constantes neste Termo de Referência. 



 

 

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
17.1. É vedada a subcontratação, salvo nos casos expressa e previamente 

autorizados pela Contratante. 
 

 
18. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

 
18.1.  É vedada a participação de empresas consorciadas, uma vez que não há no 

sistema legal regedor das licitações imposição da aceitabilidade de consórcio, ficando, 

em razão disso, a Administração Pública, e no exercício de seu poder discricionário, com 

liberdade de promover referida limitação, desde que, é claro, o faça atento ao princípio 

constitucional e administrativo da razoabilidade. 

18.2.  Esclareça-se que a vedação de participação de Empresas constituídas sob a 

forma de consórcio se deve a restrição sobremaneira a competitividade do Certame, 

posto que, empresas que poderiam competir entre si, estariam reunidas e apresentando 

um único preço no Processo em prejuízo dos Princípios da Competitividade e 

Economicidade, além da necessidade de sigilo de informação. 

18.3.  Neste caso, a especificidade do objeto, por tratar-se de simples fornecimento, 

que não cabe divisibilidade, torna-se inviável admitir consórcio. 

 

19. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

19.1.  Constitui motivo de rescisão do Contrato, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21 e suas alterações, desde que cabíveis a presente contratação. 

19.2.  O Contrato será rescindido em caso de contingenciamento de recursos que 

impeça o empenho. 

 

20. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 
20.1.   Poderá ser prestada, no prazo de 5 (cinco) dias após assinatura do contrato, 

em favor da CONTRATANTE, garantia de execução contratual, no percentual de até 5% 

(cinco por cento) do valor do contrato, ressalvada a modalidade de garantia sob a forma 

de caução em dinheiro, que deverá ser prestada no momento da assinatura do contrato, 

nos termos do artigo 98 da Lei nº 14.333/21, em uma das modalidades de garantia 

previstas no diploma legal citado. 



 

 

20.2.   A CONTRATADA poderá optar, pela garantia nas seguintes opções: 

I. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II. seguro-garantia; 

III. fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

21.1.  Receber o objeto nas condições estabelecidas no Termo de Referência;  

21.2.   Verificar a conformidade dos bens recebidos com as especificações 

constantes no Termo de Referência e da proposta para fins de aceitação e recebimento 

definitivo;  

21.3.   Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido para que seja substituído, reparado ou 

corrigido;  

21.4.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada através 

de servidor responsável designado; 

21.5.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;  

21.6. Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas 

às obrigações contratuais; 

21.7.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculadas à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

22.1.  Fornecer o objeto no prazo e na forma de entrega estabelecidos no Termo de 

Referência e na proposta, com indicações referentes à marca/fabricante, ficando sujeita à 

multa estabelecida no contrato, bem como às prescrições da Lei das Licitações e 



 

 

Contratos Administrativos, respondendo pelas consequências de sua inobservância total 

ou parcial; 

22.2.  Manter-se, durante toda a vigência e execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, com as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Termo de Referência;  

22.3.   Atender ao chamado e/ou à correção do defeito dentro do prazo estabelecido 

neste instrumento. A não realização dentro do prazo, a Contratada estará sujeita à 

multa estabelecida no Contrato; 

22.4.  Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta, os acréscimos ou 

supressões do fornecimento ora contratado, que porventura se fizerem necessários, a 

critério da Contratante;  

22.5.   Assumir integral responsabilidade sobre extravios ou danos ocorridos no 

transporte dos objetos, qualquer que seja sua causa; 

22.6.  Comunicar, por escrito, à Contratante, qualquer fato extraordinário ou anormal 

que ocorrer no fornecimento do objeto contratado; 

22.7.  Arcar com todas as despesas decorrentes de uma eventual substituição do 

objeto, em caso de reposição do mesmo;  

22.8.   Prestar esclarecimentos ao Contratante, quando solicitado, no que for 

referente à entrega e a quaisquer ocorrências relacionadas aos produtos;  

22.9.  Assumir integral responsabilidade pelos danos eventuais causados à 

contratante ou a terceiros no fornecimento ora ajustado, não excluindo ou reduzindo tal 

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento realizado pela Contratante;  

22.10.  Assumir responsabilidade por todos os gastos com encargos previdenciários 

e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a 

saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 

empregatício com o MUNICÍPIO DE XEXÉU;  

22.11.   Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da 

contratação;  

22.12.  Responsabilizar-se pelo Transporte do produto objeto do presente termo de 

referência, e todos os ônus, relativos ao fornecimento, inclusive frete, desde a origem até 

sua entrega no local de destino, bem como cumprir, as normas adequadas relativas ao 

transporte do produto objeto do presente termo;  

22.13.   Entregar o produto acondicionado de forma adequada garantindo sua 

integridade física;  



 

 

22.14.  Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza 

em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou condição do contrato, 

dispositivo legal ou regulamento, por sua parte;  

22.15. Observar rigorosamente todas as especificações gerais, que originou esta 

contratação e de sua proposta;  

22.16.   Manter número telefônico e e-mail atualizados de escritório ou firma para 

contato e intermediação junto a contratante. 

 

23. DO FORO 

 

23.1.   As partes, ora contratadas, fica eleito o Fórum da Comarca de 

Xexéu/PE, excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado ou especial que seja, para 

dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas do presente contrato. 

 

24. . DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

24.1.  Os casos omissos neste Instrumento serão resolvidos pelas normas contidas 

no Edital e nos termos da Legislação pertinente. 

24.2.  O Fornecedor fica obrigado a manter durante a execução deste instrumento, 

todas as condições de habilitação e qualificação estipuladas neste Termo de Referência. 

 

 

 

 

 

Xexéu/PE, 12 de Fevereiro de 2025. 
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ADENDO I 

DAS ESPECIFICAÇÕES, DOS QUANTITATIVOS E DOS VALORES ESTIMADOS 

 

 

PLANILHAS 

 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNID.DE 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

PEIXE CORVINA-TIPO 

CORVINA CONGELADO, 

INTEIROS. EMB. EM CX. DE 

20KG. Peixe Corvina- Tipo 

Corvina, congelado, 

inteiros, na proporção de 1 

a 2 kg por un, embalado em 

caixas de 20 kg. Produto de 

1º qualidade, contendo 

identificação do produto, 

marca do fabricante, prazo 

de validade, marcas e 

carimbos oficiais, de 

acordo com as Portarias do 

Ministério da Agricultura, 

DIPOA nº 304 de 22/04/96 e 

n° 145 de 22/04/98, da 

resolução da ANVISA nº 

105 de 1905/99 e de acordo 

com a Legislação Municipal 

de Vigilância Sanitária. 

KG 16.000 R$22,50 R$ 360.000,00 

 


